
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1109130 - MT (2026/0256878-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOADIR ALVES GONCALVES (PRESO)
ADVOGADOS : RODOLFO AUGUSTO FERNANDES - MA012660

DANIEL SANTOS FERNANDES - SP352447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ESPECIAL.  INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1. É firme neste Superior Tribunal a compreensão de
que  o habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo do recurso legalmente previsto. Apreciado
pela instância de origem o pedido de revisão criminal,
a  impugnação  deve  ser  feita  por  meio  de  recurso
especial,  nos  termos  previstos  no  art.  105, III,  da
Constituição  Federal,  por  se  tratar  de  "causas
decididas,  em  única  ou  última  instância,  pelos
Tribunais  Regionais  Federais  ou  pelos  tribunais  dos
Estados, do Distrito Federal e Territórios".
2.  Inexistente  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  o  acórdão
impugnado ressaltou que a exasperação da pena em
2/5, na terceira fase da dosimetria, foi fixada com base
em elementos concretos extraídos da dinâmica delitiva,
notadamente  no  concurso  de  agentes,  no  emprego
efetivo de arma de fogo, nas reiteradas ameaças de
morte dirigidas às vítimas, bem como no fato de terem
sido  obrigadas  a  permanecer  deitadas  no  chão  e,
posteriormente,  confinadas  em um pequeno  cômodo
durante a execução do delito.
3. O concurso formal foi aplicado em emendatio libelli,
nos termos do art. 383 do Código de Processo Penal,
providência que prescinde de aditamento da denúncia
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e não configura ofensa aos princípios do contraditório e
da ampla defesa, porquanto preservados os mesmos
fatos  submetidos  à  defesa  desde  o  início  da
persecução penal. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 09 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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e não configura ofensa aos princípios do contraditório e
da ampla defesa, porquanto preservados os mesmos
fatos  submetidos  à  defesa  desde  o  início  da
persecução penal. 
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODOLFO AUGUSTO

FERNANDES  e  DANIEL  SANTOS  FERNANDES  contra  decisão  que  não

conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão prolatado pelo Tribunal de

Justiça do Estado de Mato Grosso.

Nas razões do agravo, a defesa sustenta que a decisão monocrática

aplicou indevidamente o  art.  210 do RISTJ, pois não se trata de hipótese de

indeferimento liminar, mas de exame de mérito, o que viola a colegialidade por

ausência de jurisprudência consolidada apta a amparar julgamento unipessoal.

Alega que há contradição interna, porque, embora não conhecido do

habeas  corpus como substitutivo,  a  decisão  adentra  o  mérito  para  afastar  a

flagrante ilegalidade, transcrevendo trechos do acórdão estadual e colacionando

precedentes, o que evidencia matéria estritamente de direito e cognoscível na via

eleita.

Afirma  que  a  decisão  agravada  é  omissa  quanto  aos  precedentes

específicos citados na impetração que admitiram habeas corpus contra acórdão

de  revisão  criminal  e,  mesmo  em  casos  de  não  conhecimento,  concederam

ordem de ofício para reduzir fração de aumento em roubo majorado.

Aduz que a tese de unirrecorribilidade é inaplicável ao habeas corpus,

ação  constitucional  autônoma,  e  que  a  exigência  de  recurso  especial  não  é

compatível com a urgência da tutela da liberdade.

Assevera  que  há  flagrante  ilegalidade  na  fração  de  2/5,  porque  a

sentença, na terceira fase, não apresentou nenhuma fundamentação concreta,

limitando-se  a  mencionar  a  existência  de  duas  majorantes,  em  violação  da

Súmula n. 443 do STJ.

Sustenta  que  o  acórdão  revisional  não  pode  suprir  motivação

inexistente na sentença.

Aduz, ainda, que o concurso formal reconhecido na sentença configura

mutatio libelli, pois o próprio decisum confessou que “o i. representante do MP

não  tenha  denunciado  o  acusado”  pelo  concurso  formal,  e  a  denúncia  não
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individualizou resultados típicos por vítima, exigindo aditamento (arts. 383 e 384

do Código de Processo Penal), com ofensa ao princípio da correlação (art. 5º,

LV, da CF).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito

ao colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão agravada à

fl. 112.

É o relatório.

VOTO

De início, cumpre salientar que a aplicação do art. 210 do Regimento

Interno do Superior Tribunal de Justiça ocorreu de maneira correta, uma vez que

a  impetração  —  conforme  assentado  na  decisão  de  fls.  100-107  —  é

manifestamente incabível e dela não se deve conhecer. 

Conforme  consignado,  é  firme  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  a

compreensão de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo

do recurso legalmente previsto.

No  caso,  apreciado  pela  instância  de  origem  o  pedido  de revisão

criminal,  a  impugnação  deve  ser  feita por  meio  de  recurso  especial,  nos

termos previstos no art. 105, III, da Constituição Federal, por se tratar de "causas

decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios".

Nesse sentido: AgRg no HC n. 1.042.849/SP, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/11/2025, DJEN de 12/11/2025;

AgRg  no  HC  n.  1.015.569/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta

Turma, julgado em 24/9/2025, DJEN de 30/9/2025; e HC n. 988.028/SC, relator

Ministro Sebastião Reis Júnior,  Sexta Turma, julgado em  14/5/2025, DJEN de

21/5/2025.

Inexiste,  portanto,  violação  do  princípio  da  colegialidade,  a  qual,

inclusive, será exercida por meio do presente recurso. 

Ademais, registra-se a inexistência de contradição interna no julgado,

uma vez que o exame das questões meritórias deu-se à luz do art. 647-A do CPP

a  fim  de  externar,  em  caráter obiter  dictum,  a  não  ocorrência  de  flagrante

ilegalidade. 
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Nesse  sentido,  consoante  exposto  na  decisão  agravada,  não  se

verifica as nulidades suscitadas nesta impetração (fls. 104-107): 

Depreende-se  que  a  exasperação  da  pena  em 2/5  (dois
quintos),  na  terceira  fase  da  dosimetria,  encontra-se
devidamente motivada, não se verificando afronta ao enunciado
443 da Súmula do STJ. No caso, a fração superior ao mínimo foi
fixada com base em elementos concretos extraídos da dinâmica
delitiva,  notadamente  no  concurso  de  agentes,  no  emprego
efetivo  de  arma  de  fogo,  nas  reiteradas  ameaças  de  morte
dirigidas às vítimas, bem como no fato de terem sido obrigadas a
permanecer deitadas no chão e, posteriormente, confinadas em
um pequeno cômodo durante a execução do delito. Tal contexto
evidencia  que  a  majoração  da  pena não  decorreu  da  simples
quantidade  de  majorantes  reconhecidas,  mas  da  gravidade
concreta da empreitada criminosa.
Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL. ROUBO MAJORADO E USO DE
DOCUMENTO FALSO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO
CONFIGURAÇÃO.  TENTATIVA.  DESCLASSIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONSUMAÇÃO.  MAJORANTES.
FRAÇÃO  DE  AUMENTO.  PROPORCIONALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  consumação  do  crime  de  roubo  se  dá  quando  fica
demonstrada a inversão da posse mediante grave ameaça,
ainda que por  um breve período,  conforme estabelece a
Súmula n. 582 do STJ.
2. Desse modo, tendo os magistrados anteriores verificado
a  efetiva  inversão  da  posse  do  caminhão  e  de  suas
mercadorias, ainda que por curto período, consumado está
o crime de roubo.
3. A tese de atipicidade da conduta de uso de documento
falso  foi  suficientemente  afastada  no  acórdão  recorrido,
pois a Corte de origem entendeu que o documento tinha
aptidão para iludir uma pessoa comum. E decidir de forma
diversa da Corte de origem demandaria dilação probatória,
inviável  na  via  estreita  do  writ,  conforme  pacífica
jurisprudência deste Tribunal Superior.
4.  Relativamente  à  fração de aumento  pelas  majorantes,
conforme decido por esta Corte por ocasião do julgamento
do ARESp n. 2.342.666/SP, interposto pelo corréu Aldair, o
aumento na fração de 2/5 na terceira fase da dosimetria da
pena  não  se  mostra  desproporcional,  visto  que  houve
fundamentação  válida,  embasada  na  intensa
reprovabilidade,  especialmente  em  razão  do  período  de
tempo em que as vítimas permaneceram sob vigilância dos
criminosos, com constantes ameaças e sob a mira de arma
de fogo.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  994.568/SP,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de
8/9/2025.)

Por fim, as instâncias ordinárias, sem alterar a descrição fática
constante  da  denúncia,  reconheceram configurado  o  concurso
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formal, embora tal enquadramento tenha resultado na aplicação
de  reprimenda  mais  gravosa  ao  réu.  Trata-se  de  hipótese  de
emendatio libelli, nos termos do art. 383 do Código de Processo
Penal, providência que prescinde de aditamento da denúncia e
não configura ofensa aos princípios do contraditório e da ampla
defesa, porquanto preservados os mesmos fatos submetidos à
defesa desde o início da persecução penal.
A propósito:

RECURSO  DE  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  IMPETRAÇÃO  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO
CRIMINAL  (CONDENAÇÃO  COM  TRÂNSITO  EM
JULGADO).  FLAGRANTE  ILEGALIDADE  NÃO
CONSTATADA IN CASU. CASO DE RECONHECIMENTO
PESSOAL EM JUÍZO.  SUPOSTA NULIDADE AVENTADA
EM SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  TESE DE NULIDADE
POR FALTA DE APREENSÃO DA ARMA DE FOGO. TEMA
ASSENTADO NA TERCEIRA SEÇÃO DESTE STJ. TESE
SOBRE  CONCURSO  FORMAL  DE  CRIMES.  INDEVIDA
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PROVAS  SUFICIENTES
DE  AUTORIA.  FALTA  DE  PRESSUPOSTOS  PARA  A
REVISÃO  CRIMINAL.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  VIA  ESTREITA  DO  WRIT.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  EVIDENCIADO  IN
CASU. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I  -  Nos  termos  da  jurisprudência  consolidada  nesta  eg.
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
II - No presente caso, conforme já esclarecido na decisão
agravada, o habeas corpus foi utilizado como sucedâneo de
revisão  criminal  -  o  que  não  se  mostra  possível  pela
necessidade  de  reexame  fático-probatório,  pela
incompetência  desta  Corte,  pela  indevida  supressão  de
instância ou pela falta dos pressupostos do art. 621 do CPP.
III  -  Assente  nesta  Corte  Superior  que  "o  exame  das
alegações  dos  impetrantes  se  mostra  processualmente
inviável,  uma  vez  que  transmuta  o  habeas  corpus  em
sucedâneo  de  revisão  criminal,  configurando,  assim,
usurpação  da  competência  do  Tribunal  de  origem,  nos
termos  dos  arts.  105,  I,  "e"  e  108,  I,  "b",  ambos  da
Constituição  Federa"  (HC  n.  483.065/SP,  Quinta  Turma,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 11/11/2019).
IV  -  Sobre  a  suposta  nulidade  do  reconhecimento
fotográfico, não obstante tenha sido aventada em indevida
supressão  de  instância,  tem-se  que  o  agravante  foi
efetivamente reconhecido de forma pessoal em juízo pela
vítima. In verbis: "Percebe-se que, sob o crivo do contrário,
o  ofendido  descreveu  os  fatos  detalhadamente,  com
segurança e precisão, além de reconhecer com firmeza o
apelante como o autor do delito" (fl. 49). Além disso: "Como
se percebe, não há dúvidas de que a motocicleta utilizada
no  assalto  de  fato  pertencia  ao  acusado,  o  qual  não
conseguiu  comprovar  a  suposta  'clonagem'  da  placa  do
veículo, tampouco uma possível utilização por outra pessoa
no dia do fato" (fl. 49).
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V -  Acerca da majorante  pelo  uso de arma de fogo não
apreendida  e  periciada,  ela  foi  devidamente  comprovada
por provas testemunhais:
"Não obstante o instrumento utilizado na prática do delito
não tenha sido apreendido, o efetivo emprego da arma de
fogo está devidamente comprovado nos autos, autorizando,
assim, a incidência da referida majorante" (fl. 49).
VI  -  Nesse  sentido:  "Sobre  a  apreensão  e  perícia  do
armamento utilizado na prática do crime,  a conclusão do
Tribunal de origem se alinha à diretriz da Terceira Seção
desta Corte Superior que, por ocasião do julgamento dos
Embargos  de  Divergência  961.863/RS,  firmou  o
entendimento de que é despicienda a apreensão e a perícia
da  arma  de  fogo,  para  a  incidência  da  majorante  do
revogado  inciso  I  do  §  2º  do  art.  157 do  CP,  quando
existirem,  nos  autos,  outros  elementos  de  prova  que
evidenciem a sua utilização no roubo, como na hipótese,
em  que  há  comprovação  testemunhal  atestando  o  seu
emprego" (AgRg no REsp n.  2.006.708/SP, Quinta Turma,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 4/10/2022).
VII  -  Por  fim,  no  que  tange  à  tese  de  afastamento  do
concurso formal de crimes, assentou o v. acórdão apenas
demais  aspectos  sobre  a  emendatio  libelli.  De  qualquer
forma, verbis: "Por outro lado, sob o crivo do contraditório,
uma  das  vítimas  confirmou  que,  na  mesma  ocasião,  o
acusado, em concurso com outro agente não identificado e
com emprego de arma de fogo, subtraiu os pertences de 06
vítimas" (fl. 51).
VIII  -  No  mais,  os  argumentos  atraem a  Súmula  n.  182
desta Corte Superior.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  744.577/PE,  relator  Ministro  Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  6/3/2023, DJe de
14/3/2023.)
AGRAVO  REGIMENTAL.  REVISÃO  CRIMINAL.  ROUBO
MAJORADO,  LATROCÍNIO  E  POSSE  IRREGULAR  DE
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. CONDENAÇÃO À
REPRIMENDA  DE  47  ANOS  DE  RECLUSÃO  MANTIDA
PELO  TRIBUNAL  ESTADUAL.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  PELA  DEFESA.
CONCURSO  FORMAL  IMPRÓPRIO  DE  CRIMES  DE
LATROCÍNIO.  DENÚNCIA QUE DESCREVE TODOS OS
FATOS,  POSSIBILITANDO  A  AMPLA  DEFESA  DO
ACUSADO.  FACULDADE  DE  ATRIBUIR  O  JULGADOR
NOVA  CAPITULAÇÃO  JURÍDICA  À  INFRAÇÃO,  NOS
TERMOS DO ART. 383 DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1.  Nos crimes de latrocínio,  a  prática de uma subtração,
com dois resultados morte, é hipótese de reconhecimento
do concurso formal impróprio. Precedentes. 2. Não houve
alteração do contexto fático relatado na denúncia, quando
foi expressamente descrita a ocorrência do falecimento de
duas das vítimas, configurado o concurso formal impróprio.
Permanecendo  a  fidelidade  aos  fatos  narrados,  não  há
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óbice  ao  julgador  os  adequar  a  nova  tipificação,
evidenciada a hipótese de emendatio libelli,  perfeitamente
admissível.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg na RvCr n. 4.109/MT, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior,  Terceira  Seção,  julgado  em  22/2/2018, DJe  de
27/2/2018.)

Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.109.130 / MT

Número Registro: 2026/0256878-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10147007320268110000 

Sessão Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL SANTOS FERNANDES 
ADVOGADOS : RODOLFO AUGUSTO FERNANDES - MA012660

DANIEL SANTOS FERNANDES - SP352447
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : JOADIR ALVES GONCALVES (PRESO)
CORRÉU : EDSON BENEDITO PINHEIRO DA SILVA 
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOADIR ALVES GONCALVES (PRESO)
ADVOGADOS : RODOLFO AUGUSTO FERNANDES - MA012660

DANIEL SANTOS FERNANDES - SP352447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/09/2026 a
09/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 09 de setembro de 2026
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